
 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, sob a Presidência Des(a).  SEBASTIAO DE MORAES FILHO, por meio da Turma Julgadora, proferiu a 
seguinte decisão:  POR UNANIMIDADE, DESPROVEU O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DA 1ª VOGAL,

 E M E N T A  TENDO O RELATOR RETIFICADO O VOTO ANTERIORMENTE PROFERIDO. . RECURSO DE

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – DANO MORAL- DEMORA INJUSTIFICADA NA ENTREGA

DE CARTA DE CRÉDITO- FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – ATO ILÍCITO CONFIGURADO - DANO MORAL

CONFIGURADO –  INDENIZATÓRIO – PLEITO DE ALTERAÇÃO – REDUÇÃO ACOLHIMENTO   -QUANTUM

 SENTENÇA MODIFICADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Evidenciado que o consorciado foi contemplado e

efetuou o pagamento do lance e encaminhou a documentação exigida pelo consórcio, este faz jus ao recebimento do valor da carta

 de crédito, sendo que a postergação excessiva da entrega dessa carta de crédito do consórcio, exigindo do autor, vulnerável na

relação jurídica, esforço excessivo para o reconhecimento de seu direito, viola o Código de Defesa do Consumidor, configurando

 A fixação do valor da indenização deve-se levar em conta as condições dofalha na prestação do serviço, passível de indenização.

ofendido, do ofensor e do bem jurídico lesado. A reparação busca, na medida do possível, compensar o constrangimento sofrido
pelo lesionado na intimidade, sem caracterizar enriquecimento sem causa, portanto, valor atribuído pelo juízo de piso deve ser
reduzido, atendendo os princípios de proporcionalidade e razoabilidade.
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